
y

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

M11.1Ufl1M10 DA FAZENDA

PRIME:UM CONSEI HO DE CONTRIBUlN1ES

PROCESSO NR. 10860/001.804/9 69

LAM,

S•1s2ío de 06 de juLho de 1.990	 AC1RDPi0 NR. lOL S6„80....5

Recurso nr. g 107.894	 3R3::3	 Exdi OE 199.)

Recorrente g FERREIRA DlNIZ AUTO POSTO LTDA

Recorrida g DRF Efl INWATE. - SP

s{:ã!,„.
n.it T 	"	 1.31"	 T	 I.	 _

!" ' E	 „
	"Ex vi" do dispoie nov, aviicos	 e 28

nr. 8.50 3 , do U5)9 .:: .: 	 pes.soa's jur.rdi(as
buiadav com base no Ly..i,ero Real o que opiarom pelo
r 2r2 j ! J. I fMnP 0 0 :!.ffl Pot9	 ..c::

 Reaï Ho dia 31 de deefillJi . o -
de cada	 em donsequencLa,	 la.

	

cW11,..ti:',1,	 I'DV(2351.1A:?..!	 (...q•ii.re	 g,
OR Renda dev:i..0g na	 e o mcg i i,,mite ve

cçHHLido	 ante os meses do
à Fazenda R'idpiica

da,	 em quola	 ai.è o Ultimo	 út.J1 do mes
do	 do	 F:in.anceiro Ho qual occJi . : eu a
eiiii-oda	 da	 ele, c1.a.i . aço. lindabivei,	 na	 hipótcy.,,

de dirc., rei.a de impo'si.o med.Lmte lança
monlo	 de oficio C'fi:»!..1.:MJC.) hel	 iodo

nn	 ia,	 nncoriado o prazo
a.puraço do 133e.3 0 reai.

luo	 doeLara nnlo.

	

VisioE,„	 p olai.adn'..::	 e disedlidos os pre, sm-ii . es aulos	 do

rç, diir.s n	 pnv	 D1HTZ Auro POSTO LrDA

ACORDAM o's Membi . n's da Primejra Lamara do Prin“?ivo Lon

solho de CoHi.ribuiHi.us , por uHailimjdade de	 ailulav o

deci	 por ;Lfr sido pin.Jdodido Ho cur .so do perrodo ba'se, ou seia,

an!es	 do Cl'ICCM'r,:!,ffiQHL.:z d0	 social, no ,s ¡ermos dn reiaiório	 e
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Mâl.i,-,. da.-:., '.::.•;.,,,..ssbe:-.,, em 06 de julho de 1991,

--

	

ff

MAR'',. • ..,u	 .. PRESIDENTE

Ir
SEMSTIMO RfT).:;41iiik11.;;

VISTO EM	 LUIZ FEFAHOO 1L1VE '',;.''' DEMRAES	 - PROCURADOR	 DA FA

SESSMO DE	 ZENDA HACJ.W......

	

I 1 .NOV 1994	
W

do presenUe juJ,danw11...(..-. 	 os seguinVes	 Conselhei '

V . W.SN JEZER DE: OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE.: ASSIS MIRANDA, KAZUKI

SHIOBARA, RNA.... PINEMEL e ROBERTO WILLIAM 00NçALVES. AUSENTE, JUSTIFT . •

CADAMENTE, O COMSEllff:UM CELSO ALVES FEITOSA.

..,
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO •R:: 10860/001.804/93-69

RECURSO NR.N

ACORDMO NR-... A01-86“80-3

RECORRENTE :: FERREIRA DINIZ AUTO POSTO LIDA

I	 	  L.. 	 T 	 e. I.. Q.

FERREIRA DINIZ AUI0 POSTO LTDA, pessoa. jurídica de di- -

reit° privado, inscrita no C,:0”C„--ME sob o nr. 59.502.195./OWM... 10, n''',..

se conformando com a dedis'ão que lhe foi desfavorável, proferida polo

Delegado da Receita Federal em TAUBA"TEHSP que, apreciando sua impugna--

çãO tempestivamenteal....1.,?-s,ffl-sta	 d .: .R, manteve a. esigOncia do crédito

tári.o formali .zado através do Auto de 1.1 .5fra0o de fls.:, 37/39, recorre a

este Conselho na prelens'ão do reforma. da mencionada. decise da autori- 'f

dade julgadora sÁnquiar.

Os fal-os que ensejaram o lançamento "ex officio' em dausa

estão descritos na. poça básica nestes. termes

"L.ançamento decorrente de insuficincia de recolhimento
meII sal do IRPJ, no pf.....lodo de janeiro/9 .3 a agosto/93,

pelo regime de estimativa, xp-.mlforme escrituraço da re....
ceita bruta. no Livre de Saldas e respectivos . DARES. de

r.ecolhimento"

inaugurada a fase litigiosa do procedimento, o que ocorreu. '',

com a coo' 1:1:: 	 da peça impugnativa de fls„ A3/63, foi preferida

dediso pela. autoridade julgadora monocráti ga (fls„ SO/Sq ), cuja. emen-

d
ti. teM esta redaço "verbis"1:

Â41' -
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::	 .1 () 1	 F3 ,..::: :: f.....:-.1'....)::',

LUCRO ESTJMADO - BASE DE: CPd...E1....nÁl	 A base de cálculo
par.., •:., .apuraço do imposto de renda, no cavo de opç,:ão pe
la sistemâtica do Lucro Esjimádo é aduela dofinida pe • ,
lo par„ 3o. do artigo 11, dá I.ei nr„ S.541, de 2.".-..L,1.2,92„

CONSTI1LW1'..fiNIM IDADE	 As autoridades administrtivas _
sji.':o incompeenles para decidir sobre á constitucionaii.
dade dos atos baixados pelos Poderes Legislativo e Ex,,

1.115.3 t tf :1:1.::11,1(1:: E: PI 	:0E.:	 RE:.t....:( 11. I I :1l'11: :: :.1 .-1 T t...1	 F.E:i'lPil	 I.: ..1) Á 1)E.:	 PIM _j tAVE.1.

t::: (.3;1 '::: t :i	 t• .it. e.:1,A	 .:A	 :i f '1 .::: 1„ [. i" :1 c::: :i 01 .3 :::: .1 : .1.	 (.:i 	 :-: x . ' f.:::,:::: .1 1 i:i í:31
ci c:,	l' e! 1 c.1::	 .:::, pl. ! i . .i': i 1 c::	 1:i c:‘ 1 .: :J.	 :i '.: .:5 t C?fn J':*J. l.' :j C:: i':'1.	 Cl C)	 1 j : C: i' Cj?	 C.'?jl: 1. :: i'lj .j .: C i ,'....'

( i	 .'.? ..i	 I .1 l' s.	 f3„ '..':(3, I ,' ''-::-'2 .) „	 e,: fn	 '....' :j V 1. I. l Cl C.?	 C:le	 l'Cl'Cl1 J ;....j.:.i.C:i	 i

jll I. 1. j'.	 l.?-::j.	 :':''	 Cl C?	 C:: .J'á. 1 C:1 l. 1 C::i „	 jJ.1 ....i .1 'i C:: i:k. ' 'E:: c.j?	 ::J.	 1::aPj j :1...1 .j . Ci :'ij. c.:i C ..?	 j::Ir C..'::

1::JC? 1 C:?	 Jit j''	 I.. :1 Cl Cj	 ''' 'j C) „ „	 :i I j C: .i ::51:.?	 ' i 	 „	 C:1 ,:j.	 1	 C.? :i	 i j l'' „	 .'3 .. 'j.: .'.: .1 jl:ll ' ' '',l-) l	 „	 '...' l C .j C .:?1 j 1	 :

Jtjl 	 C:l? p C? C: .:''. „

LANçAMENFO PROCEDENTE',

:1 2: r.:3 l. t „	 I 'll:: :,	 C:1: :1 jjk	 C.) 7	 IljC?C:j J. l :i I j 1 C .' „	 .:i! p c.::' ..1 C?	 Cl 'Á l • :l f.3 :i C:1 Cj	 .j?i.	 C? 'llj l C?	 l ' ' C?! i j:: C? 1 I .1 ...:.,

suslenla eill resumm;

O. t J(..11.-11. C3 	 iN .1)E:C:T. f: :: :Sir41.:T 1- ;;E : C'...0 RR 1: :0 t::::ç

Ina) a decis'ão recorrida n2"o primon pelo melhor direito, de-

vendo, por isso, ser refomada, acolhendo se os sóli.dos e irrefutáveis

fundamentos oterlados na impl.kgnço..:;

1...b) de acordo CCM o decidido em primeira inst .ãncia, a U......-so

defendida pel empresa desbordaria da lei vigente, de sorie que, assim

sendo, n . c ..) morer...e acoibida?;

•N,t•
Fil

-
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Processo nr. 10860/001.80 ,U9J -69

AcOrde nr. “M---86.803

1.c) vestou demorss...1.1mlo na fase impugnativa que, atuando r.se

ramo de atividade econÔmica de revenda no varejo de produtos combusli-

veis e SPUS derivados, a base de cálculo para apurago do imposto de

renda, nas modalidades lucro presumido ou. estimado, previstas. pela Lei

nr. 8.5,f11, de 1992, é efetivAm ente a margem bruta de comercializar4n

fi......i.d.a. pelo Pr..yd:.-- Pt'tblico

1.d) as assertivas do r, "decisum" fustigado, sobre este

particular as.pect.o, so fantasiosas. e ivic....ocltAs.d.v.„ pois, segundo tal

entendimento, a base empírica do Parecer Normativo CST no. 9 ,-fE'.:, de

1986,è exatamente a opço feita previamente pelo c.f... ....q tribuinte, da apu-

raço do imposto pela sistematdca do 1.1,Açr.s..:?.....r2.1 e nã'e pela do lucro

presumido co estimado, quandorc....ff.......vido Ato no fez esta distinçO, ca-

bendoespirito da norma,

fins. a que ela se dirdge',:

I.e)	 a propeito da alegaç'ão de pfns,È iii!irc.--:,	 i.:.0	 pr.inclpie

da	 isonomia, consagrado na. !....c., i. Apice, o que eslá. ocorrendo com a. par-- :'.

cimCinia de • 11 ... a .Li.:mwIto entre revendedores. que optam entre o càlculo do
+

im Posto	 Pelos sisloms do LIA. P rO r-2. ¡:,.. 1 PU "1.!.....U.:to eSJÁ (PAdP ou PreSUPL,Ide

doci.se "a quo" chega a ser fr-uis..tante, pois. relega a matéria ao cri,.....,0

do Poder Judiciário, enquanto que aqui co ataca a própria COM:::..t.fitA.Ei.."

do credito 1r1hutàrio, ceifando a discussãO da matéria na esfera admi-

nistr.:.:-!..ti,....,a, o que afronta o direito a ampla 4ef2sQ. necessária até mos.-

mo nos quadr,i.T.It.es do Direito Administrativo-,-,

1.f) utilizando-se de uma faculdade que a Lei no. 8.1, de

1992, lhe concede, a recorrente optou pelo recolhimento mensal do im-

posto de renda e da contribui go social pelo regime de estimati.',,....,..,.,

calculados sobre uma base constituAda pela aplicaço de -I' ....:','. da. sua re-

ceita bruta, no caso, a pal :'cola do prowe do cembt,:'.:::..-1:F.,21.„ consistenl,..-

na margem de

d 

revendo, fixada pelo Ooverno Federal, através. do Port.....s.:.! 'ia

el	
1I

do Ministro a. Fazenda;;

-..À 4
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Processo nr. 10860/001.304/9"3--69

Acôrdab nr. 101-26.803

1.(,...0 nessa. fi....x...a!;.-..2(x...) o Ooverno expressamente estabelece !...1..in 1

estrutura pela qual o pi-eço será a somatória do preço de realizaço da.

n.yfiruitria, da margem de remuneuaçao Tixada para o seguimento da dis-- .,

•tr..H...)).!..iç....ao, dos fretes e da margem bruta. de remuneraço para. o segmento

da. rwyenda, que é a receita bvt...tta a que se refere a 1......ei no. 8.541, de

1992r,

1.10	 referida margem brt.l.t....a. destina se, em quase sua totall-- .:',,..

dade, ae resc.:ifm........,..nto de fu..stos incorridos nos. postos, conc.c.j.to	 esse i

do Ministério das. Minas. e Es..]cm-cia, que examina e aprova periodicamente '..i

planilha.	 de custos- dos. postos pava cobrir gastos f..........m.n pessoal,	 i.,:finos.•

tos, despesas gerais. e outros:,',

1.i) o legislador. , ao fixav • os pevcentuais. a. serem aplicados

sobre	 a	 1-eceita para. a obtenab do lucro prc......1.u.s.r..k...1:-..3 ou. estimado,

fez	 aleatoriamente,	 mas obietdvando a. cA..:ct..,...,.,m)F,...ão de um 1..ku........1-0 que	 si...?ja .1.

compativel	 com a atividade do cr,..Jrilvil ..)ui.l ..3te, o que se ar.tru:....:....-Fic,rita incon -. '.,•

testável pois. se assim nab •fosse o objetivo da ..i..nstituiço do lucro

presumido estavia. .fi-ustado, e de maneira. iryemediável;',

1.j) essa. modalidade de apuraçao do lucro tem por . objetivo

beneficiar o pequeno e médio empresário, aliviando-o da enorme carda '::::::

de (....dm-j.:....;:,...es fiscais e contábeis, beneflcio esse que nau poderia ter•

como contraparlida. a. aplic .i ...o de um percentual sobre a receita de que ' 1::

decorresse um 1.1...lc1'o excessivamente elevado, sob pena de o objetivo da

lei nao ser . atendido':

1.1) como se sabe, o alcauce do lucro presumido, e por con-•

seguinte de estimado, foi bastante estendido pela 1..ei no. 8. -383, de

1991,	 de	 f:....1.AJ.	 Exposii4'ão de Mcc tivos. é extraldo	 trecho	 esciareccif........,r

(trauscrito às fls. 67/68), de onde se conclui que referida. L..cri 	 Rfn•••• l',..

pliou. consideravelmente o n q mero de contribuintes. que poderiam c..q....dat

pelo lucro presumido, sempre dentro dos. obietivos constanles de sua 1

Exposigao de Motivos., ou. ..,:,...f...?i,::.:., ,.i... rombinaço de	 uf,.. a 	 simpileaço	 dos 1
I• i

li.,..4..„í I..	 if '
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(.1i::órdão nr, 101. E6.80j

..om a f.iiJcilit.ação da vida do contribuinte, buscando uma majer

justiça fiscat'f;

1.M)	 Offi troca de uma simpliFicago de

pequeno empresário tivesse sua carga fiscal 	 pela opOo pe1e

lucro	 presumido, e obiet.j ,...,o dc 1ei estaria turbado, o que no è,	 nem

1.n) è exatamente o que aconteceria se a present_e autua(ç'ã-,

mantida em primeira instância, pudesse prevalecer, nu se:a, se Cl (uin

tr ..11-....iiinte fosse obrigado a aplivar o percentin,-,.1 fixado sente n preço

de bomba do combustivel, e nã'.o sobre a margem de revenda a quai cens

efe,..d.ivriente a sua receita brutai)

para que não naia ofensa ao princeipio constit'ucionaL da

isonomia, ó absolulamente necessário que, a todos os contribuintes,

que esteiam deniro dos limites de receit.a fixados pela lei como par?..1i

fflOi:VD pava desobriga . 1.os da apuração pelo Lucro presumido ou esiimado,

seja factivel a op.O.o, sem que o j t.i.CY0 resuitante seja incompati'..ie!

com sua aljuidade;

J.p)	 a autuaão e a r. decisão atacada jrit.erpre t.am a lei de

forma a criar uma discriminação absurda sobre o :::,PtOr de onme1m'cio

reiista de combustiveis, pretendendo que osse sotor calc.ule o imposte

estimado,	 ou presumido, sobre receitas de 1etceilos, imiiabiiiizande a

op,.,,,,%o	 por esse regime de t.ril.p.J.tar,..ão mais simplificado, op0o est,k. que

o	 pequeno e medJe cometciante, Cd.i'(.,.“WV.1:':.1. na quaj se enquadram os pn,

1os de gasolina, dentre eles D ora recovventei,,

l.g) vale ressonar que a prif.'spria Receita Federal. tem entn

dimentn antigo, no senljdo de que, nn caso dos postos de gasolina,

ln rate do sous preços sevem Fixados obrigatoriamente pelo tioverno Fe

dera!, o qual jà determina .a.inecipadamonte a margem bruta a que esses
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2.c) todo o processo de indnstria e cemercializaçae

bustiveis, à longa .1.1-..,i.i.,,:ao, ..P acha inserido em uma. polltica econnmi-
ca. para os recursos naturais energét.ices do subsolo e da agricultura

de cana, odio fator diretriz wid.filwpmle.,, 1-,.,....nte é exatamente o controle di-

vetivo do direito econômico, sendo que o ciclo econnmico do abasteci-- . 1

mento	 nacional de petróleoe álcool para. fins. i.,'......:13k.u--:m-Ites. se encontra

compulsoriamente submetido a uma. série de regulai4'3es primárias. e se-- ',I!

cundárias que formam indispensáveis. elementos peculiares a esse comer--

cio,	 hã. muito declarado de utilidade r.odblica (Decreto' •.•..l::,:i no. .:''."-',;'!'.1..,.-.,::::„ -

2.d) o preço pralicado é um desses. elementos. controlados, ,..

administrado, previamente fixado e discriminado nas diversas. fases de i
seu ciclo econnmico, sendo certo que nas. planilhas oficiais. que '.::P

editam,	 inc.?cli,m1te normas rodul.a.mc,! yrhares, o rei'i: -ido preço se g ecem-• 1

p';:'.5e, precisa e	 :.;:.-1-!tualmente, em parcelas que equivalem a 	 encd.-‘..idosr,

a cada passo na eopnomia da produç:Wo, refino e comércio, os valo yes se

destacam, correspondendo, unidade a. unidade, aos consecutivoc . destina.-

tarj.c.	 ''.......

2.e) o traamento diferenciado do Legislativo, com vista aos. 1
combustíveis, nab é aleatório, nem atende a iliteresses que y efujam, na.

órbita	 -1.....ri.i....,1..1..lJ..,ár1a, à considera.ç'a p da. politica econnmica vigente
os mesmos, a enfatizada alinea "a' se contém na exprí..,?s....s.2,o substantiva

da. "revenda" dos combustiveis, deixando absolutamente clavo que se 'f

ciAida., de U-ibl.UL'ii.f' 	 COffi o imposto de renda, acréscimo patrimonial adso

tricto á etapa da revenda ou vendo a consumidor final, no ciclo econno :: :...

mico dos produtos. objeto da. atividade mercantil em a.preo

2.f) a	 titularidade da. receita. trit.:,:dtável se tem de medir ';,.:.

pela.	 deci.m.......f.-.:,:si,'¡:.o objetiva do preço bruto adimini..-s,tro, máxime em

vendo destaques evidentes. das parcelas-encargos foi-madoras do aludido

preço,	 po:is. a unicidade do preço doccc cosi)blA .:::tiveis ne ald1.(3v-iza a 	 ii-r--
_

.1...... 1..J.,....t.,,,.1.,...,	 extensjva. fazendária da lei, mesmo porque, o iinico meio do

1»4 ,°
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contribuintes tem d.,i.,-.="to, e que é, por-tante, a sua receita bruta, so- .

mente esse valor é que pode -Ficar sktii..ta ao tril ..)uto, ainda. que o Fis••••

ca apure omiss'âo de receita ou. omissãO de compras, conforme se c».. .....)yi.t...,.i.,..•••••.

ta através do	 VTM:ç.M". Normativo no. 9 ,fj,5, de 1986:.;

1.r) a prevalecer a auto de ivlfraça chegariames a umla si-•

luaça pela qual o contribuinte que -tem os,. seus. registros em ordem,

...Fic....aria obrigado a calcular seu lucro estimado ou. presumido sobre 	 o ,/,

preço total de venda, enquanto que o ::c:u 	 que dolosamente omi--

tisse vendas, Teria seu. Utcro calculado sobre a diferm-lça entre o seu

preço de calmpra e o seu preço de venda, que é, como dito, a r(.. ,icei •ta. '•

bruta dos postos de gasolina, (Inica base de cáculo sobre a qual pode l'::

ser calculado o imposto de renda, seia. o lucro apurado pela real, pelo .:¡. ,

presumido ou pelo estimade

TI -• QUANTO AO DIREITO VIGENTE%

2.a) o fato gerador . do imposto de renda, para as. empresas

trfl.)1"1....,.itcK:. 	 com base no lucro	 cic.,„ é a obtenç'ão da receita brus..a.

mensal auferida na. atividade, ne caso, a. re:'.•eita bruta. mensal auferida

na revenda de comhust-Ivel, sendo que esla, parquanto derivada da. at...)-

vidade mercantil mesma. de Posto Revendedor, corresponde, dessarte,

base de cAlculo do imposto em comento, n ex vi lei'», devendo cainci- 'í

dir . ,	 1.-)ç)i.,...s,"4,m-i.,:m!.11....e., em sua apuraça, a um montante de renda. de 	 que

se passa. a ".."-, sem prévias limitages de destinaç'ão, plena disw....)nibi-••

"idade ocoW3mica ou jurldica

2.b) conquanto se esteja na esfera da presunf4 y , 1 ..I.o fica. ao ¡,:.

talante da. Adminislraça Pt'.1..blica aopli,.i.,. r co. restringir o conceito do

disponibilidade econnmica ou. luridica de renda, havendo limites. de na. -• '

tureza. institucional e I .[erfmenutica que guardam suficiente abletivida••••.

de para. merecerem, nesta, "venta. permissa", .aualise mais condizente 	 -
.._.	 ,

..	 •.:'

'.•::.......!.	 l '°4	 :
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compreender . o próprio preço cantrolado é a sua análise ou. divisãb ob- ',1

jetiva sob o critério da remuneração de cada item da economia do óleo :,,,

e do álcool referidos

2.g) a tese reiterada pela 1-ebcol-l-e .mt.c...q, compativel lógica	 o ''''.

..il.u . ' . :fic .3men •le	 com o direito trilAtário positivo alinente, em sintese, ''.,..

apresenta,	 a 1-11.1.J.1(...= de base de cálculo do imposto de renda, a n........ceita. '.-

bruta. mensal auferida na revenda Cios. combusliveis, é aquela enlrada

financeira. que adere ao seu. patrimtnio, nac. fronteiras . da chamada.

"margem de revenda", e cuias. destinaçes afetas à. atividade de

dedora em causa se definem 'a posteriori" do ingresso e no se desta--

cam, seja. na legislação econõmica do petróleo e do álcool para. fins.

carburante, sela na. própria legislaç'ão do tributo em exame!,.',

2.h) o preço ao consumicior . de gasolina, óleo e álcool hidra--

lado	 para. fins. c....a..1-....11.11.---Jtes, na esteira. de

também denominado de pl'....2ç.i.-..3- -bomba, se forma pelo preço de venda. da Dis- 1..

t? .... ibuidora,	 acrescido de margem de revenda., fr.f.,:.,te de entrega e tril p u-- I

tos..1	 :.

	

3	 observada. a. planilha., onde se elencam, -H:A....1.ficientemente

discrimii.r.clos, co encargos . da revenda. dos. combustíveis . aulomotivos,

ver--se--á,	 cr--..i.sl...alin,....ulcsvit.v2,	 que 1..."..i.:¡':ç..., .....omenle duas parcelas . 	constituem {..,,:

receita. própria dos Postos . de Revenda:: a remuneraç'ão de esto q ue e a.

remuneração do alivo fixo, sendo que os. demais. C.nus se predestinam à 'i

integração de outros patrimr....5nios, nunca chegando, destarte, a se apre- f. ...

sentarem como recf.......,.',il...a. do posto;;

2,j) este Conselho, em caso envolvendo Companhia de Segures,

entendeu. que a parte dos prtmios correspondentes . aoo ressegures, para :1

efeito de i.fm ..-ác...Fi-.lO p do imposto de renda, 
pr

não conslitula receita pró-- l',,

pria da. empresa de segures, e, sim, de emesa r....,:.,. .,...sf..,:.,g1.1.r..,mir.......:r....	 /7	 i

7'	 .....À1..-:	 i..,..4

,
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III •••• QUANTO A RECEITA BRUTA 1MPONIVEL

decomposiço do preço bruto cios. combustiveis,

UNIMO dis.tingue a. margem de revenda (Portaria. ME no. 93, it. J e POY.—

tarja. ME no. 5 ,--..',5, de 06 de outubro de 1993 ou os "encargos própvios da !,,

fase de revenda", fase esta. cli ..... respeito aos F'c:c cic Revendedoues,	 e ':,,

somente oc. õnus discriminados nesta etapa de comercialiaç'ãe clos. pro-

di.Jtos	 em	 quest'ão podem ser considerados, "prima facie", na.	 fc.ir...11.,..:..n.......,

eventual da receita bruta tributáveir,

3.b) a. receita. brl.t.ta. mensal da recorrente (. ;:f a receita. emi- -

r.:..nti:......,:,im.:".q..ite opera.cional, como resta claro do texto normativo, dela de-•

duzidos os. descontos. ii-g-xincji.A...Áenais concedidos e os impostos. n'e cumu -.

'ativos cobrados deslacadamenie do compvador eu. ,.......f......mtratante, do qual o

revendedor, no caso, é mero depesitário

3.c) na sIntese de BARROS 1....E..PE 8, no se incluem na receita

brutav,	 1)	 as entradas .f...i.n.anceirs que n'ão .t.,:N..1h.:',.t.m pertinncia. 	 com

atividade prestada;; e 2) as. entradas financeiras que no se apresentam

come receita. própria, visto li::Ab constitu.I.rem fatos modificativos do

patrimnio do f.cont.r.d.t.)]...ririte

.	 3.d) a rigor, portanto, e se se desvia observar . lógica insi- .i.

ta. á ordem -jurídica positiva, os.. encargos. .: .:.] ..stecipadamente destacados.

na legislaçe 1:-Jel-tencente iâO direito econMmice dos. combusttveis, CAAJCJ 1

destinatário no fk...,1- o PM5 .1...0 de Revenda, n'ão devem entrar . no c(Mputo

final cia. base de cálculo do imposto de renda. devido, ainda. que de ren -

da. presumida se cuide;;

3.e) a cl :1 	 de encargos, na. decomposiço do preço

firli de combustivel, possui duas conseguncias fundamentais.. de direi :',,í

te a) torna. indisponlvel as. predestina0es consignadas.,	 conferindo ',..!.

Áij
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grau de racionalidade á prépria Domática da. politica do petróleo e do 1

álcool	 para filJs c...,..1...),.....u...11,...e 	 e b) reveste as. meras relages de obri-.

gaçao dos,. Postos. Revendedores., alusivas aos encargos prét-consignados, i

e	 á	 natureza p.Áblica da indisponibilidade ventilada, de ...ffp rte 1-31.:2.:'..r".

de direito público oi. de direito econômico, dada a presença do Estado ':,.

interferindo nessas re.L.:).,:;..f...Ye-::
t
1

indisponibilidade • 	 encargos. =mif...31 . 1e.,.,1Jtes do preço controlado

posteriori", sem reservas ou pruridos quaisquer, querer presumi-los na 1

condiço de receita bruta sujeita. ao imposto de renda, na forma do di-•

reito!:

3.g) dois. seriam os efeitos. graves, decorrentes da presunçO

condenável e que atenta con(,ra. os. parámetros essenciais. do Oirt..,yito

Tributário e da logicídade mlnima do ordenamento respectivo 1) estar--

se-tia, a esse jaez, .1....ritiutando n''.:(.o -renda, a pretexto de 1......i.i,.....id - com o 1

imposto sobre a rendar, ii) essa tributaçao implicaria, seguramente, em

driversas.	 hipóteses., incontestável 3,......1'.....ibutaf,..o das. verbas discriminadas.
t

na. planilha indiqitadar

3.h) viu-se com a. melhor dcJutrina, que receita pressupffe int .'....

do valoi . financeiro no patrimônio de seu. titular,

rio sensu", Ioda eni ....rada fin,..Anceira que apenas. e

sa pelas maes de alguém no faz dessa pessoa, um titular de renda . ..r . it .

butável',;

3,i) nesse passo, é hora. de divisar, no conjunto aparente- . ).

mente difuso da. margem de revenda, apropriada c:iicotomia. que sirva de

norte .1km-lclico para a exata concepç,..b de receita, bruta mensal auferida. i

na.	 nevenda de combustível, o que nab & dif .Scil, se adotados. €....:'....i.i......f..rios. ..,

jurídicos légif......os e condizentes. com o ordenamento econdimico e tributátt

A'I . io em vigor-,

lj	

1.

4jíitt,t	
.,

.........:t!
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et cargos. de revenda

legal tributária (art. 13, parágrafo qe., Lei ne. 8.51/92) os. pre-

viamente destinados. à terceiros os. custos. "lato sensu" que nM ....: compoc .

nham na relaço "ree?..,:rita/(..J.H.)v......:::....i.t" diretamente vinculada à atividade de
revenda dos. combustiveis

3.1)	 de °UIVO !, OS encargos operacionais. 1...-11..)icos ou, naturais

que surgem nas operaços de rovenda dos.
te destinados á remuneraç'áo da v ... ece..,r. lmite (estoque, ativo fixo) na

planilha oficial de direito econümico

3.m) para. que se conceba. a receita. brut.a operacional capaz . .i

servir de base de cálculo, é preciso con--

formâ -ia I2(e-csomente aos. encargos. aludidos no parágrafo anterior,
afastando ou, précexcluinde aqut les. visual,izados

se, "venia w......q1cessa", que á UNIA.° n.-..-....mum.... está. vedado um comportamento

contraditório, vale dizer, discriminar . tornar indisponlveis alguns. i

encargos onde, por . certo, assente está a predestinaç'ão do ilww..-.¡ -te a

outrem que n'áo a recorrente mesma e, via de consequCncia, a. referida. 1

indisponihilidade de ordem p g blica, e, em f.i......f.mtal contraponto,
c..anmite desdizendo o que antes. estipulava. a. nlvel normativo-institu-- 1 ..,,.

cional,	 p .r . ,..teric y.- exigir imposto de renda sobre o !..),.,..,.;.f.....-J bruto do com- j

bustivel, sem curar da incompatibilidade dos encargos. predestinados a.

1.,...c.,r...::...xElic(.....,s, encargos. estes. fatalmente incomunicáveis. para efeito de im- i

posiço ti-ii...,,u..t....ári,A;;

3.n) a pretense ...fi.:::.c.:k.1, na medida. em que exorl:rd..ta do 	 con- ::::

ceito razoável o mesmo técnico-institucional de rendimento, para. os. ..:
fins. do imposto de renda, ofende, aberta. e c.......1.,m-,.mrivf.q.lte, o principio 	 d--..:.,..

capacidade çomItribl.Jtiva, de veto c.,m...::::.....tilucional em suàs vevses de ca .. - 'i

pacidade	 e	 de	 t,....-......:?::::-:::.,........y.i.i.did.,.,uft..,!;

J.o) aquela. graduaço pesseaJ recomendadac..(.....):..i:........fyi..t.,mwnte, 	 na .....

ii
..	 -....)
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suã cobr . ,ãnç: .i .i com os. .ãcréscimos e penaliddes c.: ..dylveis., excepcion,ãnde .,.....

lei o c.ãvo do imposto p.ffigo por estim.:Atg v, just.mente por ser ele pro-

visórjo	 e i .J"o definilivo, em r .eL .i .,. 0o .ão giu .d exige :.i..pel...1::k.s.

de .. g rÉ,s.cimos• legis e não de penlid,ãdes

4.e)	 gu:Ando .Fi. lei exige ....:,.. aplic,k!,..ão de mult

textuãi, o que não é o c,:k.so do imposto por . estimãtiv, onde exige ape- •;:.•

nãs ãcrescimos, motivo pelo gu,.: .a o ãuto neste :.:.:.specto is . é.I.mbém e :.¡,.1....5solu.•• '

t.ãmente improcedente::

.	 ,
•	 ,.

19

E o relatório.

.-... 	 ...j

-
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taxaçãO dos rendimentos, n ...,:e está sendo observada desde o plano de

eximtncia	 luridica da rela0o tril:J1...i.l..'......ia, quando se desrespeita	 qa•-- 1

rantia. heteróclita consistente na proibiç'ão do e:c:ir:fisco fiscal,	 sub••••.

repticiamente pratieado pela. Fazenda Nacional, ao exigir . base de cál•-••••• .1.,

culo pecuniariamente superior . à legal na incidOncia do imposlo de i'..:,..,:,-3..r.•

dá sobre a margem de revendag

IV - QUANTO A IMPOSI;:ãO DA PEML.IDADE

4.a) no curso do exercício, rie cabe a imposiço de multa

puni.tiva para. as empresas que optaram pelo lucroc-.m..1-.ifn..im...lo, uma vez que f

essas empresas	 •V:•,.n.-.:;'Pi) o ajuste de seu imposto devido,	 na deciaraço ?..

anual a. ser -ii4ire,ysentadar,

b) da coniugaço das dimposiçes lega.ïs. contidas nom. arti-

g05 25 e 28 da l...ei no " 10.51 . 1„ de 1992, ressalla. o imitendimento de

o imposto pago sobre o lucro estimado è provisório e não dcff. ..iliitivo;;

caso prevalente O entendimento do Fisco, o contribuinte estaria. em mo-• ',..

ra. no recolhimento por estimativa, e o complemento seria feito na de-

claraçNe anual, descabendo a aplica0o de qualquer . (iIulta. punitiva no .

1.c) a prÓpria lei se encarregou de espancar . de ve-.z. essa dil.-.

vida,	 pOr'qUAnt.0 no Capítulo das penalidades . determina:; í) que a redu.- f

do recolhimento do imposto decorrente do exercicio da op.-

',..i... 1.ieitará a pessoa jurldica ao seu recolhimento com os. acrescimos

leqais enquanto que ii) no caso de falta co. insufícincia do imposto

e contribuiçao social sobre o lucro implicará. o '1.m-.n.,mw-:::...!1-ito, de c..flcio,

dos. i .-eferidos valores cem acrescimos e penalidades . logais

	

4.d) r •esta evidente, portafite, que a lei determina que	 na.

falta definitiva de recolhis.mm ...:to do im.1 .:Jestx), o contribuinte sofrerá. a.

•1.,1

..,.	 f
.-....	 11‘2	 r:
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VOTO.

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-o por tempestivo.

2, Antes de adentrar na análise da matéria sob litígio, são oportunas algumas
considerações a propósito da interpretação das leis, especialmente no campo do Direito
Tributário. FRANCISCO FERRARA, uri, "ENSAIO SOBRE A TEORIA DA
INTERPRETAÇÃO DAS LEIS', Studiu, Arménio Amado-Editor, Coimbra, 1978,3' ed., nos
ensina, citando Kohler (pág. 26):

"... interpretar, quando de leis se trata, significa algo diverso de interpretar em
outros casos: interpretar, em matéria de leis, quer dizer não só descobrir o sentido
que está por detrás da expressão, como também, dentre as várias significações que
estão cobertas pela expressão, eleger a verdadeira e decisiva."

3„ Na seqüência, à pagina 30 da obra citada, o autor se expressa:

"Assim, não há dúvida que as palavras da lei podem comportar, e em regra
comportam, diversos pensamentos„ Mas nem todos têm, sob este ponto de vista, a
mesma legitimidade.. Um deles representará a significação natural, imediata,
espontânea dos dizeres legais; outro uma significação artificiosa ou reservada. Um
deles encontrará no teor verbal da lei uma expressão perfeitamente adequada; outro
uma notação vaga, tosca, infeliz. Um deles sente-se como que à sua vontade dentro
do texto legal; outro só lá se aguenta com certo mal estar."

/7
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4. O notável CARLOS MIXIMILIANO, em sua obra "HERMENÊUTICA E
APLICAÇÃO DO DIREITO", Forense, 1981, 9' ed., pags„ 165/166, preleciona:

"Prefere-se o sentido conducente ao resultado mais razoável, que melhor
corresponda às necessidades da prática, e seja mais humano, benigno, suave.

É antes de crer que o legislador haja querido exprimir o conseqüente e adequado à
espécie do que o evidentemente injusto, descabido, inaplicável, sem efeito. Portanto,
dentro da letra expressa, procura-se a interpretação que conduza a melhor
conseqüência para a coletividade,

179 - Deve o Direito ser interpretado inteligentemente: não de modo que a ordem
legal envolva um absurdo, prescreva inconveniências, vá ter conclusões
inconsistentes ou impossíveis. Também se prefere a exegese de que resulta eficiente
a providência legal ou válido o ato, à que torne aquela sem efeito, inócua, ou este
juridicamente nulo."

,	 .... .„„

"Desde que a interpretação pelos processos tradicionais conduz a injustiça flagT ante,
incoerências do legislador, contradição consigo mesmo, impo , bilidades ou
absurdos, deve-se presumir que foram usadas expressões impróprias, inadequadas, e
buscar um sentido equitativo, lógico e acorde com o sentido geral e o bem presente
e futuro da comunidade„"

5. Interpretar, portanto, não significa desobedecer ao mandamento legal, mas, ao revés,
cumprir o seu ordenamento, seu preceito, só que de forma a torná-lo consentâneo com a
realidade que nos cerca. O que se busca, em última análise, é tornar o comando legal
exeqüível, eficiente, eficaz, de alcance lógico, racional, principalmente, jurídico„

6. Ao contrário do entendimento manifestado pela autoridade "a, vut, ", quando instado a
enfrentar argumento expendido pela então impugnante, no sentido de que a adoção da base de
cálculo estabelecida pela Lei n° 8,541, de 1992, fere o principio constitucional da isonomia,
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" o mesmo não merece acolhida, pois as autoridades e órgãos
administrativos são incompetentes para decidir sobre a constitucionalidade
dos atos baixados pelos Poderes Legislativo e Executivo, conforme
entendimento firmado no Parecer Normativo CST n° 329/70, o qual conclui
que a esfera administrativa não é a sede adequada para se discutir a
constitucionalidade de diplomas legais, tema que, se de interesse, deve ser
levado à discussão na esfera apropriada, qual seja, o Poder Judiciário "

entendo que não se pode adotar conclusão simplista, quer corresponda a uma fuga da
autoridade administrativa ao enfrentamento de questões relevantes. Ademais, não se trata, a -
nosso ver, da simples declaração de inconstitucionalidade de dispositivo legal, mas sim da sua
aplicação ou não ao caso concreto.

7. Comungamos o pensamento do Mestre Ruy Barbosa Nogueira, manifestado em seu
"DA INTERPRETAÇÃO E DA APLICAÇÃO DAS LEIS TRIBUTÁRIAS", José Bushatsky
Editora, 2 ed., 1974, São Paulo, quando ensina:

"51. Não existe nenhum princípio assente de que os órgãos
administrativos não possam examinar a constitucionalidade das leis e
regulamentos. Se não pudessem, também não poderiam julgar e aplicar a
legislação, posto que a legalidade começa com a Constituição que é a lei
máxima e sem a sua obediência, não é possível a aplicação da lei ou do
regulamento

52„ O que os tribunais administrativos não podem é exercer o controle 
"jurisdicional" de constitucionalidade, porque o princípio assente é de
que cabe privativamente ao Poder Judiciário -declarar a
inconstitucionalidade da lei ou ato do Poder Público ( „.), como função
"huisdicional", o que é muito diferente do dever que têm tôdas as
autoridades judicantes de não aplicar lei ou decreto contrário à
Constituição e, portanto, a obrigação de examinar a lei em cotejo com a
Constituição.

54. Nenhum órgão julgador pode colocar-se na posição simplista de
presumir que a lei ou decreto que lhe cumpre interpretar e aplicar deva
ser examinado somente desse texto para adiante. Não. A lei e o decreto
pertencem ao sistema do Direito Positivo e estão vinculados à
Constituição Nela está o ponto de partida „,
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56, A nosso ver, é preciso colocar nesta matéria de tão grande relevância
e de freqüente casuística, um ponto de equilíbrio.

Os órgãos judicantes fiscais, como qualquer hermeneuta, no momento da
interpretação, podem e têm o dever de examinar e estudar a alei e o
regulamento em confronto com o texto constitucional, pois os princípios
tributários constitucionais condicionam a interpretação da legislação 
ordinária, de tal forma que muitas vêzes, o sentido do texto legislativo ou
regulamento só é completo, só é possível, em conjugação com o preceito
constitucional.

57. Se o intérprete que levou em conta os preceitos constitucionais
concluir por um sentido em que se harmonizam os comandos da lei ou do
decreto com a Constituição, esta conclusão há de ser a certa e válida.

58. Porem, se do cotejo resulta ser inconstitucional a lei ou o
regulamento, o órgão fiscal não deve e não pode aplicar a norma
inconstitucional, pois uma lei ou decreto inconstitucional é ato
inexistente, nenhum.

Como acentuou no Supremo Tribunal, o Ministro Luis Gallotti: "não
concordo, doia, uma, com o douto voto mencionado, em que os Poderes
Legislativo e Executivo não possam anular seus próprios atos, quando os
consideram inconstitucionais.,

"Entendo que podem fazê-lo: apenas a palavra derradeira, a respeito,
caberá sempre ao Poder Judiciário, se oportunamente provocado."

8. Feitas tais registros, relevantes para entendimento da posição assumida por este —
Relator, principalmente quando levantadas questões pertinentes à constitucionalidade de alguns
dispositivos da Lei n° 8..541, de 1992, passemos ao litígio propriamente dito.

	

_g	 Pv41
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9. O lançamento tributário questionado diz respeito a alegada insuficiência no
recolhimento do Imposto de Renda calculado por estimativa, conforme se constata através do
demonstrativo anexo ao Auto de Infração. Foram dados corno infringidos os artigos 1°, 20 e §
1°, alínea "a" e § 3° do artigo 14, todos a Lei n° 8.541, de 1992, que estão assim redigidos:

"Art. 1°. A partir do mês de janeiro de 1993, o imposto sobre a renda e
adicional das pessoas jurídicas, inclusive das equiparadas, das sociedades
civis em geral, das sociedades cooperativas, em relação aos resultados
obtidos em suas operações ou atividades estranhas a sua finalidade, nos
termos da legislação em vigor, e, por opção, o das sociedades civis de
prestação de serviços relativos às profissões regulamentadas, será devido
mensalmente, à medida em que os lucros forem sendo auferidos

Art. 2° A base de cálculo do imposto será o lucro real, presumido ou
arbitrado, apurada mensalmente, convertida em quantidade de Unidade
Fiscal de Referência-UFIR (Lei n° 8.383,d e 30 de dezembro ck-, 1991, art 1°)
diária pelo valor desta no último dia do período-base

Art 14 "Omissis"

§ 1° Nas seguintes atividades o percentual de que trata este artigo será de

a) 3% (três por cento) sobre a receita bruta mensal auferida na revenda de
combustível,

§ 3° Para os efeitos desta Lei, a receita bruta de vendas e serviços
compreende o produto da venda de bens e serviços nas operações de conta
própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações
de conta alheia"

'1 n

)V4
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§ 1° O imposto recolhido por estimativa na forma do art. 24, desta Lei, será
deduzido, corrigido monetariamente, do apurado na declaração anual, e a
variação monetária ativa será computada na determinação do lucro real.

§ 2° Para efeito de correção monetária das demonstrações financeiras, o
resultado apurado no encerramento de cada período-base anual será
corrigido monetariamente.

Art 28 As pessoas jurídicas que optarem pelo disposto no art. 23, desta
Lei, deverão apurar o imposto na declaração anual do lucro real, e a
diferença verificada entre o imposto devido na declaração e o imposto paro
dos meses do período-base anual será.

I - paga em quota única, até a data fixada para entrega da declaração
anual, quando positiva;

II - compensada, corrigida monetariamente, com o imposto mensal a
ser pago nos meses subseqüentes ao fixado para a entrega da declaração
anual se negativa, assegurada a alternativa de restituição do montante pago
a maior corrigido monetariamente."

16. Fácil é concluir que a pessoa jurídica tributada com base no lucro real, quando
exercida a opção pelo recolhimento do Imposto  por estimativa:

i) embora sujeita às regras de apuração do lucro real por período mensal, deve apurar o
lucro real anual, em 31 de dezembro de cada ano;

ii) o imposto recolhido por estimativa, devidamente atualizado, será compensado com
aquele apurado na declaração anual;

iii) eventual diferença, quando comparados: o imposto devido sob. o lucro real anual e
o recolhimento mensal por estimativa, quando favorável à Fazenda seta recolhida, em quota
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17. Deve ser consignado, por oportuno, que a pessoa jurídica optante pelo pagamento do
imposto por estimativa, caso resolva alterar sua opção, retornando ao regime de tributação com
base no lucro real, não se desobriga do dever de apurar referido lucro para cada um dos meses
em que a opção foi exercitada, devendo, ainda, recolher imediatamente eventual saldo de
imposto a pagar.

18. Está previsto pela Lei n° 8.541, de 1992, o lançamento "Q/L ellicte." para as hipóteses de
falta ou insuficiência no recolhimento do Imposto de Renda mensal, sendo que: a) para as
pessoas jurídicas obrigadas à apuração do lucro real ( que não podem optar pelo recolhimento
do imposto estimado) o imposto deve ser exigido com base no mencionado lucro ou com base
no lucro arbitrado; e b) para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido com base no
lucro presumido ou arbitrado.

19 Vale dizer, quando o Imposto de Renda for apurado e lançado de ofício, a
Fiscalização tem o dever-poder de exigir referido tributo dentro dos limites traçados pela Lei, e
sua de cálculo só poderá ser: i) lucro real, lucro presumido ou o lucro arbitrado.

20. No caso de haver a pessoa jurídica optado pelo recolhimento do imposto estimado,
previa inicialmente o artigo 42 da Lei n° 8.541, de 1992, (como se trata de recolhimento que
depende de futura apuração do lucro por ocasião do encerramento do príodo-base anual),
apenas as hipóteses de suspensão e redução indevida do recolhimento por parte da pessoa
jurídica, sujeitando-as ao recolhimento integral do imposto, com acréscimos legais (juros e
correção monetária)

21 Com o advento da Lei n° 8.849, de 1994, (MP n° 402/93), é que foi instituída
penalidade para os casos de falta ou insuficiência no recolhimento do imposto por estimativa,
restando acrescido ao artigo 42 da Lei n° 8541, de 1992, o parágrafo único redigido nestes
termos:

"Parágrafo único - Constatada, após o encerramento do respectivo ano-
calendário, a falta ou insuficiência de recolhimento de imposto de renda e de
contribuição social sobre o lucro, calculados com base nas regras do lucro
presumido ou por estimativa, e tendo a pessoa jurídica apurado no seu
balanço anual imposto de renda e contribuição social em valor inferior ao
total que deveria ter recolhido no período, aplicar -se-á a multa de cinquenta
por cento sobre a diferença, expressa em UFIR, não recolhida

f"
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22. Portanto, quando a pessoa jurídica tributada com base no lucro real exerce
formalmente a opção pelo recolhimento do imposto estimado, promovendo o pagamento do
tributo com insuficiência ou deixando de recolhê-lo, somente estará sujeita à penalidade
própria (50%) se, ao apurar o imposto de renda devido este se apresentar inferior àquele que
deveria ter sido recolhido e não o foi.

23. Consolidando toda a legislação em vigor, o novo Regulamento do Imposto Sobre a
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, aprovado com o Decreto n° 1.041, de 11 de janeiro
de 1994, em seu artigo 889 elenca as hipóteses de lançamento "g& 	 ao dispor:

"Art.. 889 O lançamento será efetuado de ofício quando o sujeito passivo
(Decretos-lei n°s 5.844/43, art.. 77, 1 967/82, art.. 16, 1968/82, rt 7 0, § 1°, e
Leis n°s 2 862/56, art. 28, 5 172/66, art.. 149, e 8 541/92, arts 40 e 43)

I - não apresentar declaração de rendimentos,

II - deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido,
recusar-se a prestá-los ou não os prestar satisfatoriamente,

III - fazer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou
omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que
implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida,

IV - não efetuar ou efetuar com inexatidão o recolhimento do imposto devido
inclusive na fonte,

V - estiver sujeito, por ação ou omissão, a aplicação de penalidade
pecuniária,

VI- omitir receitas.

-

Parágrafo único Aplicar-se-á o lançamento de oficio, além dos casos
enumerados neste artigo, àqueles em que o sujeito passivo beneficiado com
isenção ou redução do imposto, deixar de cumprir os requisitos a que se
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24. Contemplando as hipóteses já analisadas neste voto, itens 18 e 19, o artigo 890 do
citado diploma regulamentar estabelece:

"Art. 890. A falta ou insuficiência de recolhimento do imposto sobre a renda
mensal, no ano-calendário, implicará o lançamento de ofício, observados os
seguintes procedimentos (Lei n° 8541/92, art. 41)

I - para as pessoas jurídicas de que trata o artigo 190, o imposto será exigido
com base no lucro real ou arbitrado,

II - para as demais pessoas jurídicas, o imposto será exigido r.om base no
lucro presumido ou arbitrado."

25. O lançamento contemplado nestes autos, como fácil é constatar, não se ajusta a
nenhuma das hipóteses elencadas nos dispositivos retro transcritos, pois não se trata de falta ou
insuficiência no recolhimento do imposto de renda devido, mas sim de diferenças no
recolhimento do imposto por estimativa, o qual será, futuramente, diminuído do valor do
imposto efetivamente devido.

26. Deve ser consignado, ainda, que na elaboração do Regulamento do Imposto de
Renda, baixado com do Decreto n° 1.041, de 1994, foi feita urna tentativa de se definir o
período-base como sendo mensal, enquanto que para os casos de apuração anual dos resultados
o termo empregado é ano-calendário. A legislação que restou consolidada no RIP194, contudo,
não permite tal conclusão.

27. Com efeito, a Lei n° 8,541, de 1992, como se pode constatar através de seus
inúmeros artigos, inclusive daqueles transcritos neste voto(itens 9 e 15), utiliza os temos
"período-base mensal", "imposto devido mensalmente", "lucro apurado mensal" e
"período-base anual", "ano calendário", e "declaração anual do lucro real", quando visa —
mencionai fatos relacionados com este último lapso temporal.

_
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1') se do balanço anual resultar imposto de renda devido em valor superior ao
recolhido, a diferença será recolhida, corrigida monetariamente, pelo valor integral e com os
acréscimos legais;

r) resultando, ao revés, imposto de renda devido em montante inferior ao
recolhido, estará a pessoa jurídica sujeita à multa de 50% sobre as diferenças mensais
apuradas, corrigidas monetariamente.

34. Se os fatos apurados não se subsumem às hipóteses descritas pela norma, é
forçoso reconhecer, preliminarmente, que o lançamento se apresenta com vícios de origem, o
que impede, em conseqüência, a análise do mérito da matéria versada nos presentes autos Tais
vícios, por sua vez, acarretam a nulidade do lançamento, razão pela qual entendo que tanto o
Auto de Infração quanto a decisão recorrida não têm como subsistir.

Voto, pois, no sentido de que seja declarada a nulidade do lançamento "Pix, 1,.", por

falta de amparo legal.

Brasília-DF	 de ju 1 o de 1994.
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SEBASTIÃ I Re á : , 401' ' ABRAL, Relator.
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